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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 9124/2006 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, 16.o, n.os 1 e 2, e 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28-A/96,
de 4 de Abril, nomeio consultora da Casa Civil a Prof.a Doutora
Maria do Céu Patrão Neves de Frias Martins, professora catedrática
da Universidade dos Açores, com efeitos a partir desta data e em
regime de comissão de serviço, fixando-lhe o abono previsto no
n.o 2 do artigo 20.o do referido diploma em 100 % do abono de
idêntica natureza estabelecido para os assessores.

A referida consultora fica autorizada, nos termos do artigo 18.o,
n.o 2, do mesmo diploma, ao exercício de actividades docentes.

1 de Abril de 2006. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco
Silva.

Despacho n.o 9125/2006 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio consultora da Casa Civil Isabel Diana Bettencourt
Melo de Castro Ulrich, funcionária do Partido Social-Democrata, com
efeitos a partir desta data e em regime de requisição, fixando-lhe
os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do referido diploma
em 100 % dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os
adjuntos.

10 de Abril de 2006. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco
Silva.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 23/2006 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 66/2002, de 3 de Abril, alterada pelas Resoluções
do Conselho de Ministros n.os 117/2002, de 2 de Outubro, e 54/2004,
de 24 de Abril, constituiu uma equipa de missão designada por Gabi-
nete do Metro Sul do Tejo para, em nome do Estado Português,
proceder à coordenação e verificação dos objectivos definidos no con-
trato de concessão da rede de metropolitano ligeiro da margem sul
do Tejo.

Tendo em vista a conclusão dos trabalhos de coordenação e veri-
ficação de cumprimento dos objectivos definidos no contrato de con-
cessão necessários à entrada em funcionamento da 1.a fase da rede,
cuja data inicialmente prevista já expirou, entende-se necessário pro-
ceder à nomeação de novo encarregado de missão.

Assim:
Ao abrigo do n.o 10 do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de

Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e nos termos da alínea d) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Dar por findas as funções do licenciado Vítor Manuel do Espí-
rito Santo Marques como encarregado de missão do Gabinete Metro
Sul do Tejo e nomear o engenheiro técnico Marco Aurélio Sousa
Martins para o cargo de encarregado de missão do Gabinete do Metro
Sul do Tejo, de acordo com o n.o 4 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 66/2002, de 3 de Abril.

2 — Determinar que o encarregado de missão, agora nomeado,
mantém o actual estatuto remuneratório e as regalias complementares
que o mesmo detém na FERCONSULT, S. A., acrescidas de despesas
de representação correspondentes a E 1096,74 mensais.

3 — Fazer corresponder o prazo para a execução da missão do
encarregado agora nomeado ao da verificação do cumprimento dos
objectivos definidos no contrato de concessão da rede do metropo-
litano ligeiro da margem sul do Tejo até à entrada em funcionamento
da 1.a fase da rede.

4 — Determinar a produção de efeitos da presente resolução a
partir da data da sua aprovação.

8 de Março de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto

Despacho n.o 9126/2006 (2.a série). — Considerando que o
Complexo Desportivo de Lamego (CDL) se tem vindo a degradar
nos últimos anos, sendo imperiosa a sua reestruturação, requalificação
e modernização de modo a oferecer aos praticantes desportivos con-
dições dignas para a prática do desporto em geral;

Considerando que toda e qualquer medida de reestruturação e
requalificação a promover no CDL deve ser analisada e orientada
pela administração pública desportiva em articulação com a Câmara
Municipal de Lamego, a qual tem uma intervenção efectiva nesse
espaço desportivo;

Considerando, ainda, o desígnio do XVII Governo Constitucional
no sentido de promover «mais e melhor desporto», conforme expresso
no seu programa, de modo a alcançar-se a generalização da prática
desportiva em todas as faixas etárias e camadas sociais;

Considerando, por último, que urge promover uma reflexão con-
junta tendo em vista a definição de uma política de intervenção, clara
e rigorosa, ao nível do CDL, devendo ser apresentado um projecto
para a sua recuperação e modernização global:

Determino que:
1 — Seja constituída uma comissão com o intuito de definir a adop-

ção de um conjunto de medidas tendo em vista a efectiva reestru-
turação, requalificação e modernização do Complexo Desportivo de
Lamego, a qual será designada por comissão para a recuperação do
Complexo Desportivo de Lamego (CRCDL).

2 — A CRCDL tem a seguinte composição:

a) O presidente do Instituto do Desporto de Portugal, que
presidirá;

b) Dois representantes do Instituto do Desporto de Portugal;
c) Dois representantes da Câmara Municipal de Lamego.

3 — A CRCDL apresente, no prazo máximo de 120 dias a contar
da data de publicação do presente despacho, um projecto para a
recuperação global do CDL que vise a reestruturação, requalificação
e modernização pretendida, propondo a adopção de um conjunto
de medidas específicas, devendo ser definida, de forma clara, a res-
ponsabilidade de cada uma das entidades intervenientes relativamente
às medidas a implementar, a respectiva forma e o tempo de
concretização.

4 — As despesas decorrentes da participação nos trabalhos da
CRCDL são suportadas pelo orçamento dos respectivos serviços de
origem de cada um dos representantes que a integram.

5 — A CRCDL conclua a sua missão no prazo de 180 dias seguidos
a contar da entrada em vigor do presente despacho.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

3 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Despacho n.o 9127/2006 (2.a série). — Considerando que a
Federação Portuguesa de Automobilismo e Karting é detentora do
Estatuto de Utilidade Pública Desportiva, conforme despacho publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 11 de Dezembro
de 1993;

Atendendo a que a Federação Portuguesa de Automobilismo e
Karting vai organizar um conjunto de provas desportivas em 2006,
eventos cujo prestígio e importância cumpre realçar no panorama
do desporto automóvel nacional e internacional, e que se encontram
inseridos no calendário desportivo das competições organizadas pela
Federação Internacional de Automobilismo e Karting;

Tendo em conta que o Programa do XVII Governo da República,
quanto à dimensão internacional do desporto português, refere-se
expressamente como prioridade o apoio à organização de grandes
eventos desportivos;

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 14/2006, de 20 de Janeiro, reconheço como sendo
provas desportivas de prestígio internacional os seguintes eventos:

a) Rali TT Transibérico, que decorrerá entre 11 e 16 de Maio
de 2006;

b) Sata Rali Açores, que decorrerá entre 29 de Junho e 1 de
Julho de 2006;

c) Rali Vinho da Madeira, que decorrerá entre 3 e 5 de Agosto
de 2006;

d) Rali Centro Portugal, que decorrerá entre 14 e 16 de Setembro
de 2006;
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e) Circuito Estoril/ETCC, que decorrerá entre 20 e 22 de Outu-
bro de 2006.

4 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 609/2006. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 127/2006 — eventos desportivos internacionais. — De
acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho
(Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo, e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto no artigo 7.o dos
Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre o Instituto do
Desporto de Portugal, pessoa colectiva de direito público, com sede
na Avenida do Infante Santo, 76, 1399-032 Lisboa, identificação de
pessoa colectiva n.o 506626466, aqui representado por Luís Betten-
court Sardinha, na qualidade de presidente da direcção, adiante desig-
nado como IDP ou primeiro outorgante, e o Maratona Clube de
Portugal, pessoa colectiva de direito privado, com sede no Bairro
de Francisco Sá Carneiro, Avenida de João Freitas Branco, 10, Lavei-
ras, 2760-073 Caxias, identificação de pessoa colectiva n.o 502468246,
aqui representado por Carlos Móia Nunes da Silva, na qualidade
de presidente, adiante designado por entidade ou segundo outorgante,
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à organização, pelo segundo
outorgante, do evento desportivo internacional designado por 16.a
Meia Maratona Internacional de Lisboa, que se realizará em Portugal
em 25 e 26 de Março, conforme proposta apresentada pela entidade
ao IDP.

Cláusula 2.a

Período de execução do evento

O prazo de execução do evento objecto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato termina em 31 de Dezembro
de 2006.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — Para a organização do evento desportivo referido na cláu-
sula 1.o supra, com o custo de referência de E 1 250 000, constante
da proposta apresentada pela entidade, é concedida pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante uma comparticipação financeira
até ao valor de E 75 000, correspondente a 6 % do referido custo.

2 — Caso o custo efectivo da organização do evento desportivo
se revelar inferior ao custo de referência indicado no n.o 1 da presente
cláusula, a comparticipação financeira a atribuir ao segundo outor-
gante será reduzida, aplicando-se ao custo efectivo do evento a per-
centagem definida no n.o 1 da presente cláusula.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 3.a será dispo-
nibilizada da seguinte forma:

a) 50 % da comparticipação financeira no prazo de 30 dias a
contar da data da assinatura do presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, correspondente a E 37 500;

b) O remanescente, até ao valor de E 37 500, no prazo de 30 dias
após o cumprimento do disposto na alínea e) da cláusula 5.o
infra e desde que os documentos tenham uma validação téc-
nica e financeira por parte do IDP.

Cláusula 5.a

Obrigações da entidade

São obrigações da entidade:

a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos
termos constantes da proposta apresentada no IDP e de forma
a atingir os objectivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Apresentar uma listagem com a identificação de todas as enti-
dades que atribuíram comparticipações financeiras para a rea-
lização do evento desportivo assim como dos respectivos mon-
tantes concedidos;

d) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para a execução
do evento desportivo objecto do presente contrato, não
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam
os da execução do evento desportivo, de modo a assegurar-se
o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

e) Entregar, até 60 dias após a conclusão do evento desportivo,
o relatório final, em modelo próprio definido pelo IDP, o
balancete analítico por centro de custo antes do apuramento
de resultados, o mapa de execução orçamental e os docu-
mentos comprovativos da efectiva realização de despesas com
o evento desportivo apresentado e objecto do presente
contrato;

f) Entregar, até 21 de Março de 2007, o relatório anual e conta
de gerência da entidade, acompanhado da cópia da acta da
respectiva aprovação pela assembleia geral;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio do IDP, conforme regras fixadas no manual
de normas gráficas.

Cláusula 6.a

Incumprimento das obrigações da entidade

1 — O incumprimento, por parte da entidade, das obrigações abaixo
discriminadas implica a suspensão das comparticipações financeiras
do IDP:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.a do presente con-
trato-programa;

b) Das obrigações contratuais constantes noutros contratos-pro-
grama celebrados com o IDP em 2006 e ou em anos anteriores;

c) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), e), f) e g)
da cláusula 5.a por razões não fundamentadas concede ao IDP o
direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins
essenciais do evento desportivo objecto deste contrato.

3 — Caso a totalidade da comparticipação financeira concedida pelo
primeiro outorgante não tenha sido aplicada na realização do evento
desportivo, a entidade obriga-se, desde já, a restituir ao IDP os mon-
tantes não aplicados e já recebidos.

Cláusula 7.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do evento
desportivo que justificou a celebração do presente contrato, proce-
dendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a obser-
vância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra
em vigor na data da sua assinatura e termina em 30 de Junho de 2007.

Cláusula 10.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

24 de Março de 2006. — O Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente
do Maratona Clube de Portugal, Carlos Móia Nunes da Silva.




